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Informativo do STJ nº 492, período de 27 de fevereiro a 09 de março 

de 2012  

 Ementário de Jurisprudência Criminal nº 05         
•   Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 

que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  
doutrina e muito mais

•   Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi atualizado o link – “Assuntos de Diminuta Complexidade” – 
no caminho Jurisprudência, no Banco do Conhecimento.  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STJ 
 
Anulação de absolvição deve ser comunicada a servidor para defesa  
A decisão que anula a absolvição de servidor deve ser comunicada a ele de 
forma inequívoca, para que se manifeste sobre o desarquivamento e aplicação 
de nova penalidade. O entendimento da Terceira Seção anulou demissão 
aplicada a servidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  
 

Uma diligência da Controladoria Geral da União (CGU) apontou que a decisão 
inicial de absolvição teria sido tomada por autoridade incompetente. O 
corregedor setorial do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) entendeu por desarquivar o processo, que foi remetido para a 
autoridade efetivamente competente.  
 

O ministro do Planejamento, apreciando o processo na forma em que se 
encontrava, decidiu pela demissão do servidor. Ele teria administrado empresa 
contratada pelo IBGE por meio de convênio, enquanto gozava de licença por 
interesse particular.  
 

Para a ministra Maria Thereza de Assis Moura, porém, o MPOG não conseguiu 
demonstrar, de forma inequívoca, que o servidor foi notificado da anulação da 
absolvição ou tenha tido oportunidade de contestar o desarquivamento ou a 
possibilidade de nova penalidade.  
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Ela cita que os documentos apresentados pelo MPOG nesse sentido, como 
telegramas entregues a terceiros e correspondência eletrônica interna entre 
servidores, dando conta de ligações feitas e atendidas por familiares do 
servidor, além de cópias de notificações expedidas pelo órgão, em nenhum 
momento comprovam que o servidor tenha efetivamente sido alcançado.  
 

“Verifica-se que, apesar de ter juntado documentos variados com o intuito de 
demonstrar que o servidor foi informado do ato de desarquivamento e de 
anulação do julgamento absolutório, não comprovou a União nos presentes 
autos, por meio de prova manifesta, a ocorrência da efetiva ciência do ora 
impetrante, por meio de notificação pessoal, acerca do desarquivamento dos 
autos do processo administrativo disciplinar e do ato de anulação de sua 
absolvição”, afirmou a relatora.  
 
“A entrega de telegrama a terceiro não constitui prova suficiente de que seu 
destinatário (no caso, o impetrante) o tenha recebido”, ressaltou a ministra. O 
prejuízo à defesa, sustentou, é claro.  
 

A Terceira Seção anulou a demissão e determinou que o processo 
administrativo seja retomado com a notificação do servidor para se manifestar 
sobre a anulação do ato de absolvição e a possibilidade de aplicação da pena. 
 

Processo: MS. 14.016 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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